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PORTARIA Nº 49/2026 DG/IFBA CAMPUS JACOBINA

 

Dispõe sobre a regulamentação e operacionalização do Regime de Estudos
Domiciliares, nos termos do Art. 81-A da Lei nº 9.394/1996, no âmbito do
IFBA – Campus Jacobina.

 

A DIREÇÃO-GERAL DO CAMPUS JACOBINA DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA BAHIA – IFBA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a vigência do Decreto-lei 1.044/1969 frente às normativas atuais (CF-1988 e LDB
9.394/96), que dispõe sobre tratamento excepcional para os(as) estudantes portadores(as) das afecções.

CONSIDERANDO a lei n o 6.202, de 17 de abril de 1975 que atribui à estudante em estado de gestação o
regime de exercícios domiciliares instituído pelo Decreto-lei nº 1.044, de 1969, e dá outras providências.

CONSIDERANDO a Parecer n° 6, 07 de abril de 1998 do Ministério da Educação, Conselho Nacional de
Educação e Câmara de Educação Básica, sobre o Entendimento a respeito da vigência do Decreto Lei n°
1.044/69, que dispõe sobre o tratamento excepcional para os portadores de afecções.

CONSIDERANDO o disposto no Art. 81-A da Lei nº 9.394/1996 (LDB-EN), que prevê a possibilidade de
regime escolar especial para estudantes impossibilitados de frequentar presencialmente as atividades
escolares por motivo de saúde;

CONSIDERANDO as Normas Acadêmicas do Ensino Médio do IFBA, aprovada pela Resolução do
CONSEPE/IFBA nº 41 de 18 de agosto de 2022, no que dispõe o artigo 146, parágrafo único. 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar condições equitativas de permanência e conclusão dos
estudos aos estudantes com necessidades específicas, conforme a Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de
Inclusão) e a Resolução nº 30/2017, que institui a Política de Inclusão do IFBA;

CONSIDERANDO a inexistência, até o presente momento, de regulamentação institucional específica para
o Regime de Estudos Domiciliares – RED no âmbito do IFBA,

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o Regime de Estudos Domiciliares – RED, que dispõe sobre atividades acadêmicas
executadas em domicílio por estudantes que justifique tratamento excepcional, temporariamente
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impossibilitados de frequentar, mas em condições de aprendizagem, para a compensação das ausências às
aulas. Tais atividades serão desenvolvidas com o acompanhamento do IFBA, Campus Jacobina.

Art. 2º. O RED é atividade acadêmica executada em domicílio pelo(a) estudante, sob acompanhamento do
IFBA, destinada a compensar as ausências às aulas de estudantes que se encontrem em situação que
justifique tratamento excepcional, nos termos desta Resolução, estando temporariamente impossibilitados de
frequentar presencialmente o campus, mas em condições de aprendizagem.

Art. 3º. Para fins do RED, considera-se estudante que se encontre em situação que justifique tratamento
excepcional aquele(a) em condição temporária ou permanente de incapacidade física de frequência às aulas,
desde que preserve as condições intelectuais e emocionais necessárias ao prosseguimento dos estudos, e que
se enquadre nos seguintes casos:

I. Portadores de afecções congênitas ou adquiridas, infecções, traumatismos ou outras comorbidades, desde
que se constituam em ocorrência isolada ou esporádica.

II. Estudantes gestantes, por um período de cento e vinte dias, a partir do 8º (oitavo) mês de gestação.

Parágrafo único. Em casos excepcionais, devidamente comprovados por atestado médico, o período de
afastamento previsto no inciso II poderá ser estendido.

Art. 4º. São condições necessárias para a concessão do RED ao(à) estudante:

I. Período mínimo de afastamento médico de 15 (quinze) dias corridos.

II. Apresentação do Laudo Médico do qual conste: a assinatura e o número do Conselho Regional de
Medicina (CRM) do profissional responsável, o período do afastamento, a especificação da natureza do
impedimento e a declaração expressa das condições intelectuais e emocionais para o prosseguimento das
atividades de estudo fora do recinto do IFBA.

III. Duração que não ultrapasse o limite máximo admitido, em cada caso, para a continuidade do processo de
escolarização, a critério do Coordenador/a de Curso/Área e do Setor Pedagógico.

IV. Nos casos em que o(a) estudante apresentar atestado médico que comprove condição de saúde que
inviabilize, ainda que temporariamente, a frequência às aulas, a autorização do RED será condicionada ao
parecer favorável do Setor Multidisciplinar do campus, formado por equipe especializada. Este parecer
deverá considerar as condições físicas, cognitivas, emocionais e sociais do(a) estudante, além da análise e do
parecer do Setor Pedagógico e, quando cabível, da Coordenação de Atendimento às Pessoas com
Necessidades Específicas (CAPNE).

Parágrafo único. Períodos de afastamento contínuo que possam comprometer a continuidade do processo
pedagógico do aprendizado serão objeto de análise do Coordenador/a de Curso/Área e do Setor Pedagógico,
podendo, se necessário, ser orientada a formalização do trancamento da matrícula do(a) estudante, com
anuência da CAPNE quando aplicável.

Art. 5º. A atribuição dos exercícios domiciliares ou de atividades programadas de recuperação a serem
desenvolvidas fora do recinto do IFBA é de responsabilidade dos docentes encarregados das disciplinas em
que o(a) estudante estiver matriculado.

Art. 6º. Durante o período de vigência do RED , as ausências do(a) estudante às aulas presenciais serão
compensadas pelas atividades realizadas em domicílio, não sendo contabilizadas como faltas no registro de
frequência. Para fins de controle acadêmico, a Coordenação de Registros Escolares (CORES) deverá emitir e
registrar um código específico de justificativa de ausência, vinculando-o ao período autorizado .

Art. 7º. Estudantes impedidos de frequentarem as aulas, mas não submetidos ao RED por não atenderem às
disposições estabelecidas na presente Portaria, terão suas ausências computadas como faltas.

Art. 8º. O RED será solicitado mediante requerimento do(a) estudante ou de seu representante legal, dirigido
à Coordenação de Curso/Área, devidamente justificado e instruído com atestado médico ou laudo que
contenha:

1. O período de afastamento do(a) estudante, em casos de apresentação de atestados médicos;

2. O diagnóstico da enfermidade, por extenso ou codificado, se o(a) estudante permitir a inserção do código;
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3. A assinatura do profissional emitente, acompanhada do carimbo do respectivo conselho e número de
registro.

§ 1º. Em casos excepcionais, nos quais o(a) estudante seja acometido(a) por condição de saúde permanente, e
que ocasione ausências recorrentes às aulas presenciais, o RED poderá ser autorizado com base em laudo
médico atualizado que ateste a condição clínica, acompanhado de parecer do Setor Multidisciplinar, Setor
Pedagógico e, quando aplicável, da CAPNE, desde que garantidas as condições para o acompanhamento das
atividades escolares de forma domiciliar.

Art. 9º. A concessão do RED será formalizada por portaria ou despacho da Direção-Geral, com base no
seguinte fluxo: parecer do Setor Multidisciplinar, Coordenação de Curso, Setor Pedagógico, Direção de
Ensino, CAPNE, quando aplicável. 

Art. 10º. O(A) estudante que pretender retornar às atividades antes do período previsto no atestado médico
que determinou a concessão do RED deverá apresentar solicitação em formulário próprio junto à CORES,
para que os procedimentos administrativos necessários à regularização da sua situação sejam adotados.

Art. 11. A operacionalização do RED seguirá o seguinte fluxo de ações:

I. Após aprovação do RED a Coordenação de Curso deverá:

a) Comunicar aos(as) docentes responsáveis pelos componentes curriculares sobre a concessão do RED.
b) Criar um ambiente virtual exclusivo para o(a) estudante no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA)
institucional, dividido por tópicos correspondentes às disciplinas do ano/série/semestre em curso;
c) Elaborar, em conjunto com o Setor Pedagógico, um cronograma para organização das atividades e
avaliações.

II. Os(as) docentes deverão:

a) Elaborar um Programa Especial de Estudos (PEE) para o(a) estudante, correspondente à disciplina sob sua
responsabilidade, observando as orientações do cronograma;

b) Disponibilizar o PEE, os materiais, conteúdos e atividades avaliativas no ambiente virtual;

c) Acompanhar e orientar o(a) estudante durante o período do RED por meio do AVA institucional;

d) Registrar as avaliações no sistema SUAP.

Art. 12. O PEE deverá contemplar:

I. Os conteúdos ministrados em sala durante o período de afastamento;

II. A metodologia a ser utilizada;

III. Os trabalhos e atividades a serem realizados;

IV. As indicações bibliográficas;

V. Os critérios e prazos de avaliação.

§ 1º. É responsabilidade do(a) docente organizar o tópico da disciplina no ambiente virtual e disponibilizar os
conteúdos, materiais e avaliações conforme sua metodologia, respeitando o cronograma estabelecido.

§ 2º. As atividades avaliativas deverão ser planejadas e disponibilizadas conforme cronograma elaborado pela
Coordenação de Curso.

§ 3º. O Programa Especial de Estudos deverá prever, preferencialmente, o envio de no mínimo três atividades
avaliativas por componente curricular e por unidade. Em casos excepcionais, poderá haver flexibilização,
desde que devidamente justificada e aprovada pela Coordenação de Curso e Setor Pedagógico e CAPNE,
quando aplicável.

§ 4º. O(a) estudante terá o prazo de cinco dias úteis para realizar as atividades avaliativas, contados a partir
da data definida no cronograma ou da efetiva disponibilização da atividade. Esse prazo poderá ser
flexibilizado em casos específicos, mediante análise do Setor Pedagógico e Coordenação de Curso.
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Art. 13. O PEE se constituirá em documento formal, a ser arquivado na Coordenação de Curso, como
comprovação do acompanhamento pedagógico durante o RED.

Art. 14. Cabe à Coordenação de Curso e ao Setor Pedagógico informar ao(à) estudante ou ao seu
representante legal os procedimentos necessários durante o período de afastamento.

Art. 15. Cabe ao(à) estudante:

I Executar o PEE, entregando os trabalhos nos prazos estabelecidos;

II Manter-se em contato com a Coordenação de Curso e o Setor Pedagógico para o acompanhamento das
atividades;

III Submeter-se às avaliações propostas pelos(as) docentes.

Parágrafo único: O processo de avaliação deverá ser equivalente ao aplicado aos demais estudantes do
curso, em termos de conteúdo e grau de dificuldade, admitindo-se adaptações metodológicas, conforme
parecer do Setor Pedagógico e CAPNE, quando aplicável, para garantir a acessibilidade e a equidade.

Art. 16. Uma vez autorizado o RED, o(a) docente não poderá isentar o(a) estudante do cumprimento das
atividades previstas no PEE.

Art. 17. Encerrado o período do RED, o(a) estudante deverá:

I Cumprir, quando aplicável, as atividades relativas às disciplinas práticas, estágios ou correlatas.

Art. 18. Concluído o período do RED dentro do calendário letivo, o(a) estudante será reintegrado(a) ao
regime regular, devendo retomar sua frequência e avaliações presenciais normalmente.

Art. 19. Caso o(a) estudante não tenha realizado as avaliações até o término do período letivo, serão lançados
resultados provisórios com nota e frequência igual a zero, exclusivamente para fins de consolidação da
turma/disciplina junto à CORES, devendo ser feita posterior retificação conforme a entrega das atividades.

Art. 20º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

 

Documento assinado eletronicamente por JORGE NEY VALOIS RIOS FILHO, Diretor Geral do
Campus Jacobina, em 14/05/2026, às 15:04, conforme decreto nº 8.539/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.ifba.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 4843578 e o código CRC 1EF11DE2.

14/05/2026, 16:24 SEI/IFBA - 4843578 - Portaria - Numeração Manual

https://sei.ifba.edu.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_co… 4/4


